
 
 
 
 
 

GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
 

Decreto n.º 48.898, de 27 de agosto de 2004 

Aprova o Plano de Classificação e a Tabela de Temporalidade de Documentos da Administração 
Pública do Estado de São Paulo: Atividades - Meio e dá providências correlatas. 
 
GERALDO ALCKMIN, GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO, no uso de suas atribuições 
legais, com base na manifestação da Secretária da Cultura e na proposta apresentada pelo Arquivo 
do Estado, na condição de órgão central do Sistema de Arquivos do Estado de São Paulo - SAESP, 
e 
 
Considerando que é dever do Poder Público promover a gestão dos documentos de arquivo, bem 
como assegurar o acesso às informações neles contidas, de acordo com o § 2º do artigo 216 da 
Constituição Federal e com o artigo 1º da Lei federal nº 8.159, de 8 de janeiro de 1991; 
 
Considerando que ao Estado cabe a definição dos critérios de organização e vinculação dos 
arquivos estaduais, bem como a gestão e o acesso aos documentos de arquivo, de acordo com o 
artigo 21 da Lei federal nº 8.159, de 8 de janeiro de 1991; 
 
Considerando as disposições do Decreto nº 22.789, de 19 de outubro de 1984, que instituiu o 
Sistema de Arquivos do Estado de São Paulo - SAESP e do Decreto nº 29.838, de 18 de abril de 
1989, que determinou a instituição de Comissões de Avaliação de Documentos de Arquivo; 
 
Considerando os critérios e conceitos adotados no Estado para a gestão de documentos, aplicados 
para as atividades – meio, 
 
D e c r e t a: 
 
SEÇÃO I 
DO PLANO DE CLASSIFICAÇÃO DE DOCUMENTOS DA ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO: ATIVIDADES - MEIO 
 
Artigo 1º - Fica aprovado o Plano de Classificação de Documentos da Administração Pública do 
Estado de São Paulo: Atividades - Meio, constante do Anexo I, que faz parte integrante deste 
decreto, como modelo a ser adotado nos órgãos da Administração Pública Estadual. 
 
Artigo 2º - O Plano de Classificação de Documentos da Administração Pública do Estado de São 
Paulo: Atividades - Meio apresenta um Índice, constante do Anexo II, que faz parte integrante deste 
decreto. 
Parágrafo único - O Índice de que trata este artigo é um instrumento complementar do Plano de 
Classificação que relaciona alfabeticamente e de forma permutada, todos os tipos documentais, 
funções, subfunções e atividades, bem como os termos e expressões utilizados com maior 
freqüência para a recuperação dos documentos, a partir das variantes do seu conteúdo e das 
modalidades de sua produção. 
 
SEÇÃO II 
DA TABELA DE TEMPORALIDADE DE DOCUMENTOS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA DO 
ESTADO DE SÃO PAULO: ATIVIDADES - MEIO 
 
Artigo 3º - Fica aprovada a Tabela de Temporalidade de Documentos da Administração Pública do 
Estado do São Paulo: Atividades - Meio, como modelo a ser adotado nos órgãos da Administração 
Pública Estadual constante do Anexo III, que faz parte integrante deste decreto. 



 
 
 
 
 

GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
Parágrafo único - A tabela referida no “caput” indica todos os documentos de arquivo produzidos 
pela Administração Pública Estadual no exercício de suas atividades — meio, nos seguintes 
suportes: 
1. papel; 
2. magnético; 
3. óptico; 
4. filme; 
5. fita. 
 
SEÇÃO III 
DAS COMISSOES DE AVALIACAO DE DOCUMENTOS DE ARQU1VO 
 
Artigo 4º - As Comissões de Avaliação de Documentos de Arquivo farão aplicar, em suas 
respectivas áreas de atuação, o Plano de Classificação e a Tabela de Temporalidade dos 
Documentos da Administração Pública do Estado de São Paulo: Atividades - Meio, aprovados por 
este decreto. 
Parágrafo único - As Comissões de Avaliação de Documentos de Arquivo deverão propor critérios 
para orientar a seleção de amostragens dos documentos destinados à eliminação. 
 
Artigo 5º - Caberá às Comissões de Avaliação de Documentos de Arquivo comunicar ao Arquivo do 
Estado a eventual existência de outros documentos de arquivo produzidos em decorrência do 
exercício de atividades-meio não indicados no Plano de Classificação e na Tabela de 
Temporalidade de Documentos da Administração Pública do Estado de São Paulo: Atividades - 
Meio, para sua incorporação. 
Parágrafo único - A comunicação deverá ser obrigatoriamente acompanhada de proposta de 
temporalidade, devidamente justificada. 
 
Artigo 6º - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
 
PALÁCIO DOS BANDEIRANTES, 27 de agosto de 2004 
 
 
GERALDO ALCKMIN 
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